
 

  

Este boletim de pesquisa faz parte de uma série cujo objetivo é compreender o debate atual 

que conecta crianças, adolescentes e jovens às mudanças climáticas e seus impactos.  A série se ba-

seia nos artigos organizados na base de dados bibliográficos “Crianças, Adolescentes, Jovens e Mu-

danças Climáticas – Produção Acadêmica Nacional e Internacional (2020-2024)”; e em relatórios 

produzidos por organizações brasileiras, internacionais e multilaterais, entre 2015 e 2025, também dis-

poníveis na referida base. 

Esta pesquisa foi desenvolvida no âmbito do projeto “Participação cidadã: população infantil e 

juvenil em foco”, coordenado pela professora Irene Rizzini (PUC-Rio/DSS/CIESPI), com o apoio da   

FAPERJ (CNE - Processo E-26/201.113/2022). Nele, analisamos diferentes aspectos da participação ci-

dadã e do protagonismo de crianças, adolescentes e jovens no Brasil.  

E se conecta ao estudo de caso “Que clima é esse? Juventudes pela justiça climática”, que faz 

parte da “Parceria Internacional e Canadense sobre os Direitos das Crianças” (ICCRP em inglês), coor-

denada, em âmbito internacional, pela professora Tara Collins (Toronto Metropolitan University/

Canadá) e, no Brasil, pela professora Irene Rizzini (PUC-Rio/CIESPI/Brasil). Nele, buscamos abordar o 

tema das mudanças climáticas de forma amigável, despertando o interesse dos mais jovens1.   

Mais informações sobre os projetos podem ser encontradas em: www.ciespi.org.br. 
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1.0 - Introdução 

A Educação Ambiental (EA) no Brasil é de-

finida a partir de diferentes perspectivas legais, pe-

dagógicas e teóricas, que, embora muitas vezes 

complementares, expressam distintas ênfases e pon-

tos de vista. Em nossa pesquisa, partimos do que a 

Constituição Federal de 1988 estabelece em seu Ar-

tigo 225: o direito de todos a um meio ambiente 

ecologicamente equilibrado, reconhecido como bem 

de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade 

de vida. O texto constitucional impõe ao poder pú-

blico e à coletividade o dever de defendê-lo e pre-

servá-lo para as presentes e futuras gerações. Para 

assegurar a efetividade desse direito, o §1º incumbe 

ao Poder Público, entre outras ações, “promover a 

educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio 

ambiente” (Brasil, 1988)2. 

Entretanto, para além das bases legais, a EA 

constitui um campo teórico e prático plural, susten-

tado por diferentes abordagens, concepções e tradi-

ções de pensamento. Trata-se de um domínio em 

constante construção, que articula dimensões éticas, 

políticas, epistemológicas e pedagógicas. 

Este boletim de pesquisa apresenta uma bre-

ve análise desse debate, considerando os 132 arti-

gos, publicados no Brasil, em língua portuguesa so-

bre EA que compõem a base de dados bibliográficos 

“Crianças, Adolescentes, Jovens e Mudanças Climá-

ticas – Produção Acadêmica Nacional e Internacio-

nal (2020-2024)”. Nosso objetivo é mapear, siste-

matizar e compreender o que vem sendo produzido, 

pensado e debatido recentemente sobre o tema no 

Brasil, contribuindo para o fortalecimento do campo 

e para a ampliação do diálogo entre pesquisa, políti-

cas públicas e práticas educativas. 

 

2.0 - Metodologia 

A metodologia descrita nesta seção refere-se 

especificamente ao recorte temático sobre Educação 

Ambiental desenvolvido para este boletim3. A busca 



 

  

bibliográfica foi realizada na plataforma Periódicos 

CAPES, contemplando artigos publicados no Brasil, 

entre 2020 e 2024, e escritos em língua portuguesa. 

Foram considerados apenas os periódicos de acesso 

aberto. As buscas combinaram o termo "educação 

ambiental" com criança, infância, adolescente, jo-

vem e juventude. 

Foram excluídos os textos que não se enqua-

dravam no formato de artigo científico e aqueles que 

não dialogavam com a temática da educação ambi-

ental ou com a faixa etária definida4. Adotou-se, 

ainda, o filtro de artigos revisados por pares, a fim 

de assegurar maior rigor metodológico e científico 

ao material analisado. 

A terminologia etária utilizada neste estudo 

segue as definições estabelecidas em marcos legais 

nacionais. O Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) considera criança a pessoa até 12 anos de 

idade incompletos e adolescente aquela entre 12 e 

18 anos de idade (BRASIL, 1990). Já a Política Na-

cional de Juventude define como jovens os indiví-

duos com idade entre 15 e 29 anos (Brasil, 2005).  

É importante ressaltar que este levantamento 

apresenta limitações decorrentes do recorte metodo-

lógico adotado. Embora a plataforma Periódicos 

CAPES reúna uma ampla variedade de publicações, 

o presente estudo considerou apenas artigos científi-

cos de acesso aberto e revisados por pares, publica-

dos entre 2020 e 2024. A escolha desse período foi 

intencional, concentrando a análise em produções 

mais recentes, que refletem o momento de intensifi-

cação dos debates sobre crise climática, justiça soci-

oambiental e Educação Ambiental no contexto pós-

pandemia. Esse intervalo permite captar as aborda-

gens contemporâneas que emergem em resposta a 

novos desafios globais, políticas públicas e mobili-

zações sociais em torno da agenda climática. Essa 

decisão, ainda que limite a observação de tendências 

históricas de longo prazo, possibilita uma leitura 

atualizada das principais orientações conceituais e 

metodológicas presentes na literatura recente.  

Além disso, o foco em artigos de acesso 

aberto e revisados por pares visa garantir maior 

comparabilidade e rigor metodológico, embora im-

plique a exclusão de outras formas relevantes de 

produção, como teses, dissertações, livros, capítulos 

de livros e anais de eventos. Ainda assim, o conjun-

to analisado oferece um panorama representativo 

das discussões atuais sobre Educação Ambiental, 

servindo como base para futuras ampliações e cru-

zamentos com outras fontes e formatos de publica-

ção. 

O levantamento realizado para o desenvolvi-

mento da base bibliográfica “Adolescentes, Jovens e 

Mudanças Climáticas – Produção Acadêmica Naci-

onal e Internacional (2020-2024)” é mais amplo e 

inclui mudanças climáticas, justiça climática e edu-

cação ambiental, com foco em crianças, adolescen-

tes e jovens. A descrição completa da metodologia 

utilizada, bem como todos os artigos, está disponí-

vel no site do CIESPI/PUC-Rio 

(www.ciespi.org.br). 

Optou-se por não incluir os estudos voltados 

à Educação de Jovens e Adultos (EJA), uma vez que 

essa modalidade de ensino inclui pessoas que já ul-

trapassaram o limite etário da juventude. A inclusão 

desses trabalhos ampliaria o escopo do levantamen-

to para além do seu público-alvo, que são crianças, 

adolescentes e jovens. 

 

3.0 - Principais focos de pesquisa  

Dos 132 artigos que compõem esta análise, 

observa-se um conjunto expressivo de produções 

que se estruturam a partir de atuações práticas, reali-

zadas em escolas públicas, projetos de extensão uni-

versitária e iniciativas comunitárias. Esses trabalhos 

caracterizam-se por abordagens aplicadas e partici-

pativas, frequentemente organizadas sob a forma de 

pesquisas de campo, estudos de caso ou metodologi-

as de ensino experimentais (Lubarino et al., 2020; 

Santos, Profice e Schiavetti, 2020; Lima, Oliveira e 

Santos, 2020; Rangel e Lemos, 2023). 

Em geral, tais produções associam a prática 

pedagógica à realidade territorial e às problemáticas 

socioambientais locais, valorizando estratégias lúdi-



 

  

cas, artísticas e colaborativas voltadas à sensibiliza-

ção e à formação crítica. São exemplos de aborda-

gens criativas e situadas o uso da gamificação e jo-

gos educativos (Coelho e Victório, 2024), de hortas 

comunitárias e práticas extensionistas (Silva, Olivei-

ra e Gaia, 2021), de metodologias teatrais inspiradas 

no Teatro do Oprimido (Sant’Ana e Moreira, 2022) 

e de projetos escolares que integram arte, território e 

pertencimento (Soares, Agudo e Andrade, 2023). 

Outros estudos exploram o potencial da Edu-

cação Ambiental vinculada à biodiversidade e ao 

ensino de ciências, aproximando a observação de 

fenômenos naturais da prática pedagógica (Silva e 

Sousa, 2021) ou enfatizam experiências interdisci-

plinares em contextos de educação do campo e esco-

las famílias agrícolas (Rangel e Lemos, 2023). 

De modo geral, a análise dos artigos eviden-

cia que o espaço escolar, especialmente a escola pú-

blica, onde se concentram grande parte das experi-

ências relatadas, permanece como um dos principais 

contextos de desenvolvimento da EA no Brasil. Em-

bora a educação não se restrinja ao ambiente escolar 

e possa se efetivar em diferentes contextos sociais, a 

literatura analisada indica que, no campo da Educa-

ção Ambiental, a escola tem assumido papel central 

na produção e difusão de práticas pedagógicas, con-

figurando-se como um espaço privilegiado para a 

formação crítica e cidadã frente às questões socio-

ambientais. As práticas relatadas concentram-se em 

experiências pedagógicas situadas, muitas delas as-

sociadas à formação docente e à integração curricu-

lar (Falkoski, 2021; Oliveira et al., 2022; Antoniassi 

e Walker, 2023). Essas iniciativas revelam tanto a 

vitalidade das ações escolares, como os desafios de 

consolidar uma EA crítica, contínua e institucionali-

zada no cotidiano das escolas. 

Além desse conjunto de experiências práti-

cas e aplicadas, a análise da base revela dois eixos 

temáticos com presença significativa e abordagens 

particularmente expressivas: a Educação Ambiental 

na Educação Infantil e a relação entre Juventudes e 

Educação Ambiental Crítica, entendida aqui como 

uma vertente que articula a dimensão ecológica às 

questões sociais, políticas e éticas, enfatizando a 

formação para a transformação social. A escolha por 

destacar esses dois recortes neste boletim se justifica 

tanto pela quantidade de estudos identificados nes-

sas categorias quanto pela relevância das discussões 

que propõem. Em ambos os casos, observa-se a 

emergência de perspectivas que renovam o campo 

da EA, seja pela ênfase nas vivências sensoriais e 

formativas das crianças, seja pelo protagonismo das 

juventudes em contextos socioambientais diversos.  

 

3.1 - Educação Ambiental e Educação In-

fantil  

Nota-se uma presença significativa de estu-

dos voltados à Educação Infantil, que evidenciam o 

esforço de inserir a EA desde os primeiros anos de 

vida escolar. Essas produções ressaltam o papel das 

experiências lúdicas, sensoriais e afetivas na forma-

ção de valores ecológicos e consciência ambiental, 

destacando o contato com a natureza como dimen-

são essencial da aprendizagem (Spinelli, Zucco e 

Euzébio, 2020; Neuenfeldt e Bauer, 2022). 

Diversos estudos adotam perspectivas histó-

rico-culturais e críticas, reconhecendo a criança co-

mo sujeito ativo e produtor de cultura, capaz de 

transformar o ambiente em que vive (Resende et al., 

2021; Ramos et al., 2023; Seribelli e Wiziack, 

2024). As práticas mais recorrentes envolvem proje-

tos integradores, trilhas interpretativas, contação de 

histórias, vivências ao ar livre e o uso de materiais 

recicláveis e ecobrinquedos (Mello, 2021; Rodri-

gues et al., 2022; Victer e Silva, 2023; Cerqueira et 

al., 2024). 

Outras pesquisas enfatizam a formação do-

cente como elemento-chave para a efetividade da 

EA na Educação Infantil, propondo formações que 

despertem o olhar ecológico e o protagonismo in-

fantil nas práticas pedagógicas, superando aborda-

gens meramente conservacionistas4 (Oliveira et al., 

2022; Souza, 2021; Antoniassi e Walker, 2023; Fo-

gliag et al., 2024).  

 



 

  

3.2 - Juventudes, participação social e 

Educação Ambiental Crítica (EA Crítica)  

A produção recente evidencia um movimen-

to de fortalecimento das juventudes como sujeitos 

políticos e epistêmicos da Educação Ambiental, es-

pecialmente em abordagens que se inscrevem na 

tradição crítica, popular e emancipatória. Nesses 

trabalhos, a EA é compreendida não apenas como 

prática educativa, mas como processo de formação 

política, ética e territorial, voltado à transformação 

das condições de vida e à construção de outros mo-

dos de existência (Costa e Loureiro, 2024). 

As pesquisas analisadas revelam que o enga-

jamento juvenil em ações socioambientais tem se 

constituído como espaço de produção de saberes e 

resistências, desafiando estruturas hierárquicas de 

poder e propondo novas formas de participação de-

mocrática e ecológica. Experiências como Fóruns de 

Meio Ambiente da Juventude, coletivos territoriais e 

universitários e iniciativas autônomas em bacias hi-

drográficas (Falcão, Moura e Holanda, 2020; Zakr-

zevski et al., 2021; Micoanski, Bento e Carniatto, 

2023; Pádua e Barcellos, 2024) evidenciam o papel 

das juventudes na reconfiguração da EA como prá-

xis social e política, vinculada à justiça ambiental e 

à defesa do bem comum. 

Nessa perspectiva, a EA emerge como cam-

po de disputa simbólica e ideológica, no qual os jo-

vens constroem leituras críticas sobre o mundo, 

questionando modelos de desenvolvimento baseados 

na exploração da natureza e na exclusão social. Tra-

balhos que exploram o direito à cidade, o engaja-

mento em territórios urbanos e rurais e as militân-

cias climáticas (Vieira e Domingos, 2021; Santos e 

Lima, 2023; Fernandes et al., 2023; Inocêncio, Se-

reia e Kovalski, 2024) evidenciam que a educação 

se torna um instrumento de reapropriação do espaço 

e da voz política, especialmente entre jovens de pe-

riferias, do campo e de povos originários. 

Também se destacam abordagens que apro-

ximam a EA crítica da decolonialidade, ao reconhe-

cer as juventudes indígenas, ribeirinhas e rurais co-

mo portadoras de saberes e modos alternativos de 

habitar o mundo (Tiriba e Guimarães, 2023; Pádua e 

Barcellos, 2024; Sampaio et al., 2024). Nessas expe-

riências, o protagonismo juvenil assume caráter co-

letivo e insurgente. 

 

4.0 - Considerações finais: lacunas, refle-

xões e caminhos possíveis  

A análise do conjunto de artigos recentes 

sobre Educação Ambiental (EA) revela um campo 

dinâmico e em expansão, marcado por múltiplas ex-

periências e formas de produção de conhecimento. 

As pesquisas refletem um esforço de articulação en-

tre teoria e prática, com ênfase em projetos escola-

res, ações comunitárias e iniciativas de extensão 

universitária que aproximam educação, território e 

vida cotidiana. 

 De modo geral, observa-se uma tendência de 

fortalecimento das abordagens críticas e participati-

vas, nas quais a EA é compreendida como processo 

de formação ética, política e cultural, voltado à 

transformação das relações entre sociedade e nature-

za. Ainda assim, a leitura da produção permite iden-

tificar aspectos pouco explorados e campos de apro-

fundamento que ajudam a compreender como o de-

bate vem sendo construído no país. 

Uma das lacunas observadas diz respeito à 

relação entre EA e crise climática global. Embora 

temas como sustentabilidade e conservação estejam 

presentes em diversos estudos, ainda é restrita a pre-

sença de reflexões sobre justiça climática, transição 

ecológica e políticas globais do clima. São poucos 

os trabalhos que situam a EA em diálogo com espa-

ços internacionais, como as Conferências das Partes 

(COPs), ou que examinam o papel educativo das 

juventudes nesses contextos. Essa distância sugere a 

importância de fortalecer as conexões entre as práti-

cas locais de EA e os debates contemporâneos sobre 

as mudanças climáticas, sem perder de vista as reali-

dades territoriais e sociais em que essas ações se 

inserem. 

Outra lacuna recorrente refere-se à presença 

ainda limitada de abordagens interseccionais. Embo-



 

  

ra algumas pesquisas considerem dimensões como 

gênero, raça, classe, território e geração, essas pers-

pectivas aparecem de modo fragmentado ou secun-

dário. Ampliar tais leituras pode contribuir para uma 

EA mais sensível às desigualdades e diversidades 

socioculturais, reconhecendo experiências e vozes 

que frequentemente permanecem pouco visíveis na 

literatura recente. 

Também se nota a escassez de estudos que 

valorizem os saberes e práticas de povos indígenas, 

quilombolas e comunidades tradicionais. Quando 

presentes, essas experiências são frequentemente 

descritas a partir de uma lógica externa, sem o devi-

do reconhecimento de seus modos próprios de ensi-

nar, aprender e habitar o mundo. Essa limitação in-

dica a necessidade de aprofundar os diálogos inter-

culturais e de compreender a EA como espaço de 

encontro entre diferentes epistemologias e cosmolo-

gias, abrindo caminho para perspectivas decoloniais 

e territorializadas. 

No âmbito metodológico, predomina a pro-

dução de estudos localizados e descritivos, que, em-

bora apresentem contribuições relevantes para o re-

gistro e a valorização de práticas educativas situa-

das, costumam oferecer análises pontuais e de curta 

duração, com menor continuidade ou diálogo entre 

diferentes contextos. São menos frequentes as pes-

quisas que acompanham processos formativos ao 

longo do tempo ou que adotam abordagens compa-

rativas e participativas, capazes de envolver estu-

dantes, educadores e comunidades como sujeitos 

ativos da investigação. Essa característica sugere a 

importância de ampliar metodologias que articulem 

diferentes escalas e temporalidades, permitindo 

compreender a EA como um processo contínuo, re-

lacional e historicamente construído. 

Outro ponto que merece atenção é a dimen-

são intergeracional da EA, ainda pouco explorada na 

literatura recente. A cooperação entre crianças, ado-

lescentes, jovens, adultos e idosos aparece de modo 

esporádico, e o potencial formativo do diálogo entre 

gerações nem sempre é reconhecido. O fortaleci-

mento de experiências intergeracionais pode favore-

cer a transmissão e a reinvenção de saberes, contri-

buindo para a construção de práticas comunitárias e 

coletivas em torno das questões socioambientais. 

As observações apresentadas não buscam 

oferecer diagnósticos fechados, mas sugerir cami-

nhos de reflexão sobre o estado atual da Educação 

Ambiental no Brasil. A variedade de perspectivas 

encontradas indica um campo em movimento, atra-

vessado por tensões, disputas e reinvenções. 
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Notas 

1 O referido estudo de caso vem trabalhando a partir de dados e análises que compõem o relatório Adolescentes, jovens e mudan-

ças climáticas no Brasil, elaborado no âmbito do projeto “Jovens e Mudanças Climáticas no Brasil”, coordenado pela professora 

Irene Rizzini (PUC-Rio/DSS/CIESPI), com o apoio da Fundação José Luiz Egydio Setúbal e da Nova Institute for Health, e com 

a parceria da Associação Cidade Escola Aprendiz. Fazem parte da equipe: Irene Rizzini (coordenação), Maria Cristina Bó 

(coordenação executiva), Malcolm Bush (consultoria internacional), Renata Brasil, Carolina Terra e Mariana Menezes 

(pesquisa). 
2 Complementam essa definição as seguintes normativas: Lei nº 6.938/1981, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente; 

Lei nº 9.795/1999, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental; Resolução CNE/CP nº 2/2012, que estabelece as Di-

retrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 
3 O levantamento realizado para o desenvolvimento da base bibliográfica “Adolescentes, Jovens e Mudanças Climáticas – Produ-

ção Acadêmica Nacional e Internacional (2020-2024)” é mais amplo e inclui mudanças climáticas, justiça climática e educação 

ambiental, com foco em crianças, adolescentes e jovens. A descrição completa da metodologia utilizada, bem como todos os 

artigos, está disponível no site do CIESPI/PUC-Rio (www.ciespi.org.br).  
4 Optou-se por não incluir os estudos voltados à Educação de Jovens e Adultos (EJA), uma vez que essa modalidade de ensino 

inclui pessoas que já ultrapassaram o limite etário da juventude. A inclusão desses trabalhos ampliaria o escopo do levantamento 

para além do seu público-alvo, que são crianças, adolescentes e jovens.  
5 Abordagens restritas e meramente conservacionistas referem-se ao que Layrargues e Lima (2014) descrevem como a fase inicial 

da Educação Ambiental no Brasil, “uma prática educativa que tinha como horizonte o despertar de uma nova sensibilidade hu-

mana para com a natureza, desenvolvendo-se a lógica do ‘conhecer para amar, amar para preservar’, orientada pela conscientiza-

ção ‘ecológica’ e tendo por base a ciência ecológica” (Layrargues; Lima, 2014, p. 26). Em contraponto, a macrotendência crítica 

aglutina as correntes da Educação Ambiental Popular, Emancipatória e Transformadora, voltadas à análise das causas estruturais 

da crise ambiental e à promoção de processos educativos comprometidos com a justiça social e ecológica (Layrargues; Lima, 

2014).  


